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    “E conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará”.




    João 8:32.


  




  

    NOTA DO AUTOR




    A atividade de persecução criminal requer atuação conjunta entre os diversos órgãos do Estado e a participação comunitária no que tange aos comportamentos humanos indesejáveis e propulsores da desarmonia social.




    Nesse sentido, o Direito Penal, pela concepção funcionalista, visa tutelar os bens jurídicos indispensáveis à convivência das pessoas e, consequentemente, ao atingimento da pacificação social.




    A fim de alcançar essa coesão nas relações interpessoais na sociedade moderna, inobstante a utopia desse intento, haja vista a complexa sociedade de risco que cada vez mais se potencializa com avanços tecnológicos, com novas maneiras de interações pessoais e/ou comerciais, apresentam-se os órgãos incumbidos da persecução criminal, dos quais cada vez mais se exige qualificação técnico-profissional no âmbito das suas atribuições.




    Ademais, para cumprir esse mister, necessita-se de investimento financeiro, tecnológico, aprimoramento de técnicas de prevenção e investigação criminal e, sobretudo, de formulação de estratégias e implemento de ações aptas a corresponderem às expectativas da sociedade e, assim, minimizar o sentimento de impunidade.




    Dessa forma, este livro se apresenta como uma obra jurídica a fim de despertar a reflexão acerca da sintonia necessária entre a escrita jurídica de um Boletim de Ocorrência policial, permeado pelas características da Redação Oficial como impessoalidade, clareza, padronização, formalidade, concisão e correção, e a real demanda dos seus possíveis destinatários, notadamente as autoridades de polícias judiciárias, quanto aos elementos iniciais e imprescindíveis para que essa autoridade possa ser devidamente contextualizada acerca do fato lavrado.




    Além disso, em que pese este livro discorrer especificamente sobre o delito de homicídio consumado, as premissas elencadas sobre tipologia textual, estratégias de escrita e outras considerações para a elaboração do gênero Boletim de Ocorrência Policial ora apresentadas, visam fomentar a interação dialógica entre as autoridades de polícias judiciárias (e outras autoridades que têm acesso ao BO) e aqueles responsáveis pela sua lavratura , notadamente policiais militares, no intuito de que esses possam fornecer àqueles elementos textuais sobre possível autoria e/ou participação, bem como motivação e materialidade delitivas que proporcionem segurança inicial aos destinatários do BO acerca da notitia criminis e , assim, possam desenvolver as linhas de raciocínio preliminares sobre o fato em análise de diversas naturezas delituosas e o desenvolvimento do possível Inquérito Policial ou outro procedimento investigatório.




    Da mesma forma, como o gênero Boletim de Ocorrência Policial também possui como finalidade compor banco de dados do sistema de defesa social para que, além da mensuração, possa subsidiar a formulação de estratégias e ações de prevenção criminal, nota-se a importância da elaboração jurídica desse gênero para substrato de políticas públicas.




    Por fim, este livro visa destacar a responsabilidade enunciativa, com todas as suas implicações criminais e disciplinares, assim como de produção de sentido, no que se refere à lavratura do Boletim de Ocorrência Policial, abordando o processo institucional de formação e atualização dos policiais militares quanto à temática de produção textual policial, em reconhecimento à importância da função desempenhada por esses profissionais no que diz respeito à coleta e textualização dos principais elementos informativos acerca dos delitos, o que demonstra que a persecução criminal já inicia na própria lavratura do Boletim de Ocorrência Policial.




    Espero, sinceramente, que este livro possa cumprir o seu real intento de proporcionar reflexão acerca da importância da lavratura jurídica do Boletim de Ocorrência Policial e os seus efeitos de sentido nos respectivos destinatários desse gênero textual, a fim de fomentar uma interação dialógica entre esses atores na fase inicial da persecução criminal.




    Boa leitura.




    Belo Horizonte, inverno de 2021.




    O autor
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    INTRODUÇÃO - CONTEXTUALIZAÇÃO DESTA OBRA




    A realização desta obra se deve ao fato de que, enquanto comandei pelotão operacional no 61º BPM (Sabará), bem como chefiei a Seção de Planejamento de Operações daquele BPM, assim como Chefe da Seção de Inteligência, planejei ações de combate à criminalidade na área daquela Unidade de Execução Operacional (UEOp) e fiz acompanhamento qualitativo e quantitativo dos Boletins de Ocorrência registrados.




    Como dito, diante do fato de ter trabalhado com o planejamento de operações, bem como na seção de inteligência do 61º Batalhão de Polícia Militar (BPM), percebi a necessidade de estudar o registro dos Boletins de Ocorrência (BO) da PMMG lavrados pelos militares daquela Unidade, a fim de contribuir com a prestação de serviço de segurança pública proporcionado àquela comunidade.




    Além disso, sou docente na Academia de Polícia Militar de Minas Gerais (APM/PMMG), sobretudo na disciplina de Produção Textual Policial/Redação Técnica/Redação Operacional e, dentre os vários gêneros discursivos que são ministrados nos diversos cursos, além da necessidade do serviço operacional, percebi que o BO requer uma atenção especial pelos militares dada a complexidade no seu preenchimento, uma vez que é o gênero mais elaborado pela PMMG e por meio do qual a Instituição se comunica com diversos órgãos. Então, o correto e completo preenchimento por parte dos relatores é de suma importância para ações e operações preventivas e repressivas por parte dos órgãos de segurança pública, de forma que a incompletude desses dados acarreta significativa perda de informações para a constituição de perfis de autores e vítimas dos delitos.




    O BO da Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) apresenta-se como um instrumento hábil para o processamento de dados e informações que são determinantes no auxílio da persecução criminal e como supedâneo para planejamentos de estratégias e ações da PMMG frente à criminalidade.




    No entanto, percebi que os militares que elaboram o referido gênero discursivo não reconhecem a sua real importância, não valorizam a prática discursiva em questão ou necessitam de capacitação para o seu devido preenchimento.




    Notei ainda que, não obstante a existência de vários campos parametrizados, bem como do histórico do BO, inúmeras informações relevantes para que a autoridade de polícia judiciária proceda ao pertinente Inquérito Policial (IP) deixam de ser registradas ou são incorretamente registradas, levando à hipótese do comprometimento das investigações a serem diligenciadas, assim como do possível prejuízo para o planejamento das operações policiais, haja vista serem elaboradas com base, sobretudo, nas estatísticas criminais.




    Então, vislumbrei que o BO é subutilizado pelos militares tanto no reconhecimento da importância do mencionado gênero, quanto na elaboração dessa ferramenta, pois a lavratura de BO é algo tão corriqueiro na atividade policial que pode induzir o policial militar à banalização no preenchimento do gênero, haja vista não dimensionarem os efeitos (positivos e negativos) quando de sua produção no sistema dos Registros de Eventos de Defesa Social (REDS).




    Ademais, atuando como professor da disciplina de Produção Textual Policial nos diversos cursos de formação da PMMG, deparei-me com dúvidas quanto a algumas possibilidades da deficiência na elaboração do BO, como, por exemplo, se seriam os recursos, as metodologias e os conteúdos proferidos nos cursos de formação, ou se a deficiência reside no descrédito do militar diante do próprio gênero discursivo.




    Nessa medida, julgo ser de relevância a temática aqui proposta, no sentido de nos conduzir à reflexão sobre os aspectos discursivos utilizados pelos policiais militares no ato da elaboração do BO, a fim de concretizar mudanças de base teórica nos cursos de formação, caso necessário, e comportamentos no ato do registro para subsidiar os Delegados de Polícia nas investigações policiais, assim como para o Chefe de Planejamentos de Ações e Operações Policiais, principalmente, de cunho preventivo.




    Diante desse contexto de premente demanda por pacificação social e complexidade das relações interpessoais, nota-se o papel constitucional do Estado em regular as relações entre os indivíduos, de forma que se permita o exercício dos direitos e das garantias fundamentais dos cidadãos.




    Durante os séculos XVI e XVII, perdurando até o fim da 2ª guerra mundial, quando os Estados eram permeados pela ideologia do Estado Liberal, notória se fez a abstenção estatal em dirimir conflitos entre as pessoas e os interesses, a fim de que a própria dinâmica social fosse capaz, por si só, de regular as relações entre os interesses e, assim, encartavam o mais puro absenteísmo estatal.




    Dessa forma, o Liberalismo, com fundamento, sobretudo, em Adam Smith, na obra “A riqueza das nações”, de 1776, numa apertada análise, demonstra o absenteísmo estatal e a ideologia de que o mercado possui um poder autorregulatório, de forma que caberia ao Estado apenas fornecer as bases estruturais que não constituíssem o mero interesse de cunho privado.




    Porém, essa ideologia não foi capaz de se sustentar a tal ponto que o Estado, saindo da sua posição de inércia, foi chamado a regular as relações entre os indivíduos e a assumir um papel de atuação positiva na proteção dos direitos e das garantias das pessoas, tendo em vista que cada cidadão, abdicando-se de parcela da sua autonomia privada, transfere ao Estado o poder de regular a vida em sociedade, visando ao atingimento da pacificação social, para que cada cidadão não faça uso da autotutela.




    Tendo em vista a função do Estado em regular as relações humanas, ele o faz por meio de seus diversos entes federados, que se desdobram nos órgãos que detêm, abstrata e previamente, as suas atribuições constitucionais.




    Nesse contexto se inserem as polícias militares da República Federativa do Brasil. O art. 144 da Constituição da República Federativa, de 1988, trouxe a previsão da missão das Instituições militares estaduais, às quais cabe, precipuamente, a polícia ostensiva de prevenção criminal. Além disso, o mesmo dispositivo constitucional prevê a competência das polícias judiciárias, que se dividem em Polícia Civil, assim como Polícia Federal e demais órgãos, à qual compete o exercício de autoridade de polícia judiciária, com o aspecto de cunho repressivo na investigação dos delitos, conforme a esfera de competência da jurisdição federal ou estadual. Na perspectiva local do Estado de Minas Gerais, temos a Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), que exerce a atividade de polícia ostensiva de prevenção criminal, bem como temos a Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG), que exerce a autoridade de polícia judiciária nos limites da sua competência, dentre elas e conforme a infração penal perpetrada, a instauração do Inquérito Policial.




    ESTADO DA ARTE




    Conforme pesquisas realizadas, observei que o objeto de estudo aqui pesquisado foi contemplado em outros trabalhos como, por exemplo, Gonçalves (2019) que, por meio do material didático-instrucional para o Curso de Formação de Sargentos/2019, discute a elaboração de diversos gêneros discursivos produzidos pela PMMG, com ênfase no BO, sua estruturação, finalidades e contextos de produção.




    Além disso, há também a pesquisa desenvolvida por Arantes (2019) que discorre sobre os mecanismos de responsabilização enunciativa, por meio das modalizações no BO tendo como contexto os Cursos de Formação de Soldados da PMMG.




    Seguindo a vertente de segurança pública moderna, o Estado de Minas Gerais, por meio do Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS), instituído através do Decreto Estadual n° 43.778/04, congrega informações num banco de dados comum aos seus órgãos de defesa social, no intuito de possibilitar, por cientificidade, a adoção de estratégias e implementação de ações no combate à criminalidade no âmbito do Estado de Minas Gerais, a fim de proporcionar a pacificação social aos diversos conflitos de interesses inerentes às relações interpessoais, bem como fomentar a sensação de segurança objetiva, que se caracteriza pelo sentimento de presença real do aparato estatal à disposição dos cidadãos, quando eclodir a necessidade de sua intervenção.




    Ressalta-se que temos a sensação de segurança subjetiva, que se define como o sentimento dos cidadãos em se sentirem seguros nas mais diversas situações, por acreditarem que o amparo estatal virá, caso necessitem. Ainda que eles visualizem a presença real dos agentes estatais, a referida segurança diz respeito à credibilidade que as instituições do Estado gozam junto aos cidadãos.




    Além disso, o referido banco de dados tem por base o módulo informatizado do Registro de Eventos de Defesa Social (REDS), que tem por finalidade o registro compartilhado de diversas atividades administrativas, operacionais, e, sobretudo, o registro de infrações penais.




    Conforme o Boletim Técnico nº 02/ 2016 – DAOp-CINDS:




    É através do REDS, que se leva à autoridade judiciária a notitia criminis1, além de se prestar a outros órgãos, públicos ou particulares, informações importantes. É também um precioso instrumento de resguardo da legalidade em que se estribou a ação e/ou operação (MINAS GERAIS, 2016, p. 5).




    Os responsáveis por alimentar o mencionado banco de dados, no que tange à PMMG, são os policiais militares incumbidos do atendimento das demandas da sociedade por meio do preenchimento do Boletim de Ocorrência (BO), que possui um formulário próprio no módulo REDS.




    Tendo em vista que as informações do sistema REDS são compartilhadas com a autoridade de polícia judiciária, o Delegado de Polícia responsável pela investigação criminal terá acesso aos dados e às informações inseridos no BO, os quais têm por finalidade subsidiar a autoridade de polícia judiciária com informações acerca das infrações penais, para que se possa instaurar o pertinente Inquérito Policial (IP), se atendidos os requisitos legais, bem como fornecer elementos para as estatísticas criminais e, assim, cientificamente, fornecer informações e dados para se vislumbrarem estratégias e, consequentemente, planejamentos de ações e/ou operações policiais.




    DO OBJETIVO GERAL




    Relacionado à hipótese e às perguntas deste trabalho, o objetivo geral é apreender os efeitos sobre o enunciatário de estratégias linguístico-textuais responsáveis pela construção do gênero Boletim de Ocorrência da PMMG (BO-PMMG), a fim de compreender as decorrências de tais recursos no encaminhamento da persecução criminal e de ações de combate à criminalidade.




    DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    Os objetivos específicos são:




    • Analisar o gênero discursivo BO tendo como base o quadro teórico fornecido pela análise do discurso;




    • Examinar a natureza dos recursos linguísticos utilizados pelos enunciadores na atividade discursiva de elaboração dos BO, responsáveis pela construção de enunciadores e enunciatários da cena enunciativa e do conteúdo temático;




    • Analisar o formulário-padrão do Boletim de Ocorrência da PMMG, a fim de se visualizarem os dados e as informações a serem ali reelaborados, no intuito de dimensionar o preenchimento completo (ou não) dos campos parametrizados diante da demanda específica do objeto da obra;




    • Avaliar o processo de construção da argumentação discursiva presente no gênero discursivo BO, tendo em vista recursos ligados à polifonia discursiva e a outros modos de agir dialógicos e interativos entre enunciador e enunciatário;




    • Analisar a questão do ethos de enunciador projetado no discurso para avaliar a força retórica e persuasiva do discurso investigado.




    DO CORPUS DA OBRA




    Diante dos objetivos acima, este livro buscou, a partir da análise dos registros dos Boletins de Ocorrência (BO) de homicídios consumados lavrados pela PMMG, na cidade de Sabará, durante o ano de 2016, descrever e avaliar as estratégias de natureza linguística e textual responsáveis pelas informações necessárias ao objetivo de subsidiar a instauração do Inquérito Policial (IP).




    Este trabalho teve por intuito aferir se os campos parametrizados são representados no formulário BO de maneira completa, conforme a infração penal perpetrada, e se atende ao objetivo de se alimentar o banco de dados com informações precisas e necessárias ao planejamento do combate à criminalidade almejado pela PMMG e, assim, proporcionar a resposta estatal adequada aos conflitos sociais.




    Nesse viés, haja vista que, por vezes, me deparei com a aparente incoerência entre a previsão teórica necessária e prevista pela PMMG no aspecto de elaboração dos Boletins de Ocorrência e a atuação prática dos relatores no ato da lavratura do BO, portanto, vislumbrei a necessidade de pesquisar os aspectos discursivos da elaboração do Boletim de Ocorrência.




    A fim de corroborar essa necessidade de coerência entre o fato ocorrido e o evento lavrado pelo policial militar relator, percebi, em Minas Gerais (2003), que o policial militar diretamente responsável pelo registro assume a autoria no momento de definir a classificação do delito cometido nas ocorrências em que forem empenhados, sendo que tal classificação visa adequar o crime ocorrido às previsões da legislação penal vigente. Saliento que, durante os cursos de formação dos policiais militares, são ministradas disciplinas que tornem os policiais aptos a procederem à tal classificação, uma vez que a classificação equivocada cria obstáculos ao planejamento, como, por exemplo, um delito de furto indevidamente registrado como roubo, que requer violência ou grave ameaça à pessoa.




    Porém, durante as atividades de fiscalização e de planejamento de operações policiais, suscitei a hipótese de que tais militares vêm fazendo, de maneira equivocada, o preenchimento do BO, o que tem prejudicado as investigações policiais referentes aos fatos e os planejamentos do 61º BPM, o que coaduna a hipótese ora levantada neste livro.




    Diante disso, tornou-se premente a necessidade de análise de quais os aspectos da elaboração do referido gênero discursivo são abordados nos cursos de formação e aperfeiçoamento da PMMG, bem como nos treinamentos táticos e extensivos, visando ao aprimoramento da elaboração do BO, assim como se os registros que compõem o corpus ratificam a visão institucional mencionada em Minas Gerais (2003), que se trata da correta elaboração do BO.




    Noutra vertente, se torna necessária a análise diretamente com os Delegados de Polícia responsáveis pelas investigações dos crimes de homicídios consumados que compõem o corpus, a fim de mensurar se as informações lavradas pelos policiais militares auxiliaram nas investigações dos respectivos Inquéritos Policiais (IP), pois, conforme Lima (2016), o inquérito policial é tido como um procedimento administrativo destinado à colheita de elementos de informação quanto à existência do crime e quanto à autoria ou participação.




    Diante desses questionamentos e de possíveis lacunas e incoerências entre o registro lavrado e aquilo que se espera no plano teórico e normativo da PMMG no que se refere ao registro do BO tornou-se necessário verificar: Qual o papel do policial militar, no processo de elaboração do gênero BO, na cena enunciativa criada por determinado contexto? No ato de interpretação da autoridade de polícia judiciária, quais seriam as possibilidades de significação a partir do discurso sobre o fato, tendo em vista que a ação discursiva é fruto da interpretação do enunciador, responsável pelo BO? Qual o papel determinante da comunidade discursiva para a elaboração do gênero BO, tendo em vista a peculiaridade da comunidade policial militar como parte integrante de uma rede de órgãos da persecução penal?




    Também foi analisado um questionário aplicado ao Chefe da Seção de Planejamento do 61º BPM, de acordo com o Apêndice C (questionário 02), a fim de verificar se os BO elaborados naquela UEOp subsidiam, conforme necessário, os planejamentos de ações e operações policiais no combate à criminalidade local.




    Também foram analisados questionários aplicados aos próprios relatores dos registros em questão, a fim de vislumbrar a percepção deles no contexto fático do registro no caso concreto e servir de comparativo para aquilo que a PMMG necessita nos registros e também para avaliar a carga teórica e prática de treinamento que tais militares receberam para se tornarem aptos a redigir o BO.




    Ademais, também fazem parte do corpus deste livro os próprios registros dos Boletins de Ocorrência (BO) elaborados pelos policiais militares, no caso concreto do delito de homicídio perpetrado, conforme as variáveis mais significativas para esta obra, como, por exemplo, a quantidade de homicídios consumados no ano de 2016, na cidade de Sabará, bem como os elementos linguístico-discursivos no histórico dos BO.




    Como fundamentação teórica, foi feita a leitura de teóricos que discutem sobre a prática social de linguagem, o interacionismo sociodiscursivo, as teorias argumentativas, bem como as inspiradas nos estudos da análise do discurso, o dialogismo, a polifonia etc.




    Na mesma toada, analisamos a dialogia bakhtiniana, a fim de verificar as possíveis vozes presentes nos BO lavrados pelos policiais militares a partir do corpus selecionado, uma vez que há o enunciador, que se posicionará como um profissional exercendo a sua função pública no ato da lavratura do BO.




    Ressalta-se que, para a realização da pesquisa, propusemo-nos investigar os aspectos que interferem na produção do BO; quais os impactos sobre a ação de planejamentos na PMMG e sobre a ação de investigação pela autoridade de polícia judiciária, assim como se há ressonâncias do arcabouço teórico estudado na fase de formação do profissional militar sobre a elaboração do gênero discursivo BO pelos relatores. A seguinte hipótese foi considerada como condição para o resultado exitoso:




    • Os documentos normativos da PMMG, acerca da elaboração do Boletim de Ocorrência como tema relevante de treinamentos táticos, treinamentos extensivos e Treinamento Policial Básico de maneira institucionalizada. Além disso, o estreitamento entre as autoridades destinatárias dos registros dos Boletins de Ocorrência e os integrantes da PMMG responsáveis por tais registros como condição relevante para efetivar protocolo de atuação.




    DA ESTRUTURAÇÃO DESTE LIVRO




    O texto desta obra está organizado em quatro capítulos a partir desta Introdução. Como o objeto sob análise envolve o exame de Boletins de Ocorrência (BO), o primeiro capítulo visa refletir sobre a noção de gênero discursivo sob a perspectiva que subjaz a este trabalho e o conceito, a estrutura e a finalidade institucional do gênero BO.




    Além disso, nesse capítulo, discorre-se sobre os registros dos BO de homicídios consumados na cidade de Sabará, no ano de 2016, sob a ótica da demanda institucional da PMMG, bem como sob a ótica da necessidade do militar chefe da seção de planejamentos do 61º BPM (área na qual foram cometidos os delitos que redundaram nos registros analisados), assim como sob a ótica do imprescindível registro para que a autoridade de polícia judiciária (Delegado) exerça as suas atividades de investigações preliminares.




    Ainda no primeiro capítulo, tendo em vista a outra vertente analisada que considerará o impacto da lavratura dos BO no planejamento das ações e operações policiais no âmbito da PMMG, tornou-se imperioso explicitarmos os preceitos institucionais e finalidades para que se serve a lavratura do BO para a PMMG.




    Na sequência, analisamos o papel e a visão dos relatores dos BO diante de cada caso concreto registrado. Apresentamos o material que compõe os programas de disciplinas dos variados cursos de formação e aperfeiçoamento da PMMG, ou seja, o cabedal teórico que visa preparar tecnicamente o policial militar para a lavratura de Boletim de Ocorrência.




    No segundo capítulo, temos o percurso metodológico vivenciado nesta obra, que envolveu a coleta e a geração de dados que integrariam o corpus, bem como a perspectiva metodológica que orientou as escolhas dos procedimentos de coleta de dados, da juntada dos BO que foram analisados na pesquisa. Além disso, discorremos sobre os sujeitos colaboradores deste estudo, assim como as informações acerca dos cursos de formação e atualização na PMMG, nos quais são ministrados os assuntos correlatos com o objeto desta obra.




    O terceiro capítulo foi dedicado à análise das estratégias de vozeamentos do discurso, focalizando os recursos de assunção enunciativa, por meio de categorias linguísticas: modalizadores, discurso direto e indireto, e, por fim, mecanismos de temporalidade, que, em momentos discursivos, marcam a responsabilidade diante do dito.




    No quarto capítulo, são apresentadas as considerações finais.




    




    

      

        1 Notícia de um crime – ato por meio do qual a autoridade competente toma conhecimento de um fato como crime.


      


    


  




  

    1. O GÊNERO DISCURSIVO BO SOB A PERSPECTIVA ENUNCIATIVA E DISCURSIVA




    Antes de adentrarmos à análise do gênero discursivo BO propriamente dito, necessitamos abordar e situar tal gênero segundo a perspectiva enunciativa e discursiva.




    Para tanto, inicialmente, vale ressaltarmos sobre a distinção, sob uma concepção tradicional, dos termos texto e discurso, mas, de igual maneira, devemos sobrelevar a perspectiva que enfatiza que uma possível distinção entre os mencionados termos não deve ser vista de maneira rígida, haja vista que eles se inter-relacionam e, portanto, há entre eles uma necessária correlação de reciprocamente condicionantes.




    Sob um primeiro viés, Bronckart (1999), com amparo em Vygotsky, apresenta o homem como um organismo vivo e dotado de consciência.




    Pela mesma perspectiva, Bronckart (1999) trata do “interacionismo social”, de forma a apresentar as condutas humanas como significantes e, assim sendo, são resultantes da socialização. No que tange ao “interacionismo social”, nota-se que o referido autor embasa as suas premissas tanto em aspectos psíquicos quanto em aspectos sociais, de forma que os seres humanos, “ agentes verbais” que o são, interagem entre si e com o meio que o circunda, o que, consequentemente, permite a construção de uma consciência individual e social.




    Então, como resultado dessa interação por meio da linguagem, conforme o autor em tela, tem-se o “texto”, de forma que, ao mesmo tempo, nota-se uma ramificação subjetiva como produto de um ser unicamente considerado e resultado de contexto histórico-social e uma ramificação social, como produto da imersão do sujeito nesse todo social.




    Nesse sentido, Costa Val (1994) salienta que texto ou discurso é “ocorrência linguística falada ou escrita, de qualquer extensão, dotada de unidade sociocomunicativa, semântica e formal”.




    Nessa medida, o aspecto sociocomunicativo está atrelado ao fato de que a linguagem está sempre em operação, ou seja, no uso cotidiano, sendo que a mencionada autora faz referência a diversos fatores pragmáticos essenciais para a produção e recepção de textos, como, por exemplo, a intenção daquele que o produz.




    Pelo viés semântico mencionado, no conceito da referida autora, temos que todo texto produzido deve ser coerente para conferir sentido, ou seja, ser um todo harmônico significativamente. Por fim, pelo viés formal, notamos a imprescindível coesão de um texto.




    Referentemente à textualidade, Costa Val (1994) diz que é “o conjunto de características que fazem com que um texto seja um texto, e não apenas uma sequência de frases”.




    Beaugrande e Dressler (1983) salientam que a textualidade é composta por sete fatores, quais sejam: a) coerência; b) coesão; c) intencionalidade; d) aceitabilidade; e) situacionalidade; informatividade; g) intertextualidade.




    Detidamente a cada um dos mencionados fatores, temos que a coerência é o que confere sentido ao texto, seja por aspectos lógicos, semânticos e cognitivos, uma vez que são necessários conhecimentos comuns dos interlocutores para a produção do sentido.




    A coesão, segundo fator apontado pelos mencionados autores, é a unidade formal do texto que se revela por mecanismos lexicais e gramaticais. Cabe salientar que, atualmente, muitos estudos (FRADE et al, 2014) não tratam mais a coesão e a coerência como propriedades inerentes ao texto, em uma visão formal, mas como construídas pelos interlocutores na interação.




    Já os fatores da intencionalidade e da aceitabilidade, para Beaugrande e Dressler (1983), estão relacionados àqueles diretamente envolvidos no ato de comunicação. A intencionalidade está atrelada à execução da tarefa de forma que seja produzido coerente, coeso, a fim de atingir os objetivos de uma dada situação comunicativa. A aceitabilidade, por sua vez, refere-se à expectativa daquele que receberá o texto e, assim, poderá ou não atingir os objetivos propostos para determinado ato comunicativo.




    A situacionalidade é o fato relacionado ao contexto em que é produzido o texto e todas as situações que o permeiam.




    A informatividade determinará o grau de interesse ou não do receptor do texto, uma vez que o conhecimento prévio acerca do assunto do texto está umbilicalmente ligado ao interesse do receptor. Ou seja, para fins de conferir clareza, é necessário que o texto traga todos os dados e informações que sejam relevantes para que, assim, possa atingir os objetivos da pessoa que produziu o texto, conforme Costa Val (1994).




    Por fim, Beaugrande e Dressler (1983) mencionam o último dos fatores de textualidade, que é intertextualidade, sendo esta entendida que um texto nunca será original, mas construído na interação com outros textos.




    Para Marcuschi (2008), texto e discurso são aspectos complementares da atividade enunciativa, sendo que, para o autor, o discurso seria o objeto do dizer; já o texto seria o objeto de figura a tal ponto de dizer que aquele está no plano do dizer (enunciação) e este está no plano da esquematização (a configuração). Nesse contexto, ainda segundo o autor, insere-se o gênero como aquele que condiciona a atividade enunciativa.




    Isso posto, ainda nos amparando em Marcuschi (2008), citando Coutinho (2004, p. 29), temos que os textos seriam “produções linguísticas atestadas que realizam uma função comunicativa e se inserem numa prática social”.




    Em contraposição a isso, Marcuschi (2008) nos traz Adam (1990), para quem o texto é uma unidade abstrata em que se tem em mente o fato linguístico “puro”, sem suas condições de produção, de acordo com a fórmula proposta pelo autor:




    

      

        

      



      

        

          	

            Discurso = texto + condições de produção




            Texto = discurso - condições de produção


          

        


      

    




    Diante desses apontamentos, notamos o papel relevante que cumpre ao contexto na produção do discurso, de forma que jamais poderá ser considerado de maneira dissociada das condições de produção.




    Ainda conforme Marcuschi (2008), citando Coutinho (2004, p. 32), o discurso como objeto do dizer é visto como uma “prática linguística codificada, associada a uma prática social (sócio institucional) historicamente situada”.




    Diante disso, notamos, ainda conforme Marcuschi (2008), que o gênero é uma prática social e uma prática textual-discursiva.




    Transportando-nos para o gênero discursivo deste livro, o Boletim de Ocorrência – BO, temos que o referido gênero, produzido na esfera da segurança pública e da Administração Pública, considerada por Marcuschi (2008) como domínio discursivo, é produzido num contexto de ruptura da tranquilidade pública/paz social, ou seja, o registro do BO se dá em momento de controvérsias e contendas entre as pessoas, de forma que os atores envolvidos na situação concreta protagonizam eventos de defesa social de extrema relevância de mensuração e controle por parte do Estado.




    Consequentemente, à ineficiência e/ou ineficácia dos mecanismos de prevenção criminal adotados pelo aparato estatal, há a eclosão de infrações penais que demandam uma postura ativa dos órgãos de segurança pública, a fim de reestabelecer a paz social e para que haja as devidas tratativas pelas autoridades competentes, tornando-se premente a cientificidade dos métodos estatísticos e de planejamentos, a fim de proporcionar ações efetivas de prevenção e repressão criminal.




    Nesse contexto, se insere o gênero BO, lavrado por policiais militares incumbidos da prevenção criminal no intuito de proporcionar a referida mensuração e assim dar a resposta estatal adequada diante dos delitos e estabelecer a prevenção geral para que outros indivíduos não se enveredem também para a prática de atos ilícitos.




    Em que pese a necessária padronização, bem como o fato de o gênero BO ser produzido num formulário estruturado em campos parametrizados e no histórico que, a priori, limitaria a escrita dos policiais militares relatores, salienta-se que o enunciador, mesmo nos campos parametrizados, conforme a própria denominação já o sugere, posiciona-se de tal forma a romper com as “amarras” às quais está submetido pela formalidade do formulário do gênero em questão.




    A título exemplificativo, citamos o campo parametrizado do BO provável descrição da ocorrência principal como o mais emblemático a ser discutido tanto pelo viés institucional da PMMG, quanto pela possibilidade de o enunciador assumir uma posição autônoma e independente das prescrições formais do gênero em questão.




    Inicialmente, mencionamos que o campo parametrizado do BO provável descrição da ocorrência principal cumpre a função de “entrada de leitura”, de forma que qualquer pessoa que acessar um BO lavrado terá, pelo referido campo parametrizado, um indicativo inicial direcionador da leitura e que o faz julgar, aprioristicamente, que o gênero acessado se trata do delito mencionado nesse campo parametrizado.




    Como vimos em Marcuschi (2008) e correlacionando tais ensinamentos ao gênero BO, temos que esse gênero não se trata de um mero texto, mas sim de uma construção sociotextual-discursiva, haja vista que, conforme o corpus desta obra, qual seja, o registro dos BO de homicídios consumados, esse gênero é construído num contexto de conflituosidade entre indivíduos que foge ao controle estatal e, como tal, o gênero demanda estratégias próprias de elaboração.




    O enunciador (policial militar relator), ao lavrar esses BO, assume um papel social de personificação do Estado, a fim de levar aos enunciatários as versões a ele apresentadas, porém, arraigadas de todas as suas experiências profissionais, pessoais e acadêmicas que o levarão a construir sentido, que é expresso por meio da escrita do BO, assim como os enunciatários que, de igual maneira, constroem sentido por meio de estratégias dos gêneros discursivos próprios da função pública exercida, ou seja, no caso deste livro, o enunciatário Chefe do Planejamento de Operações Policiais construirá sentido e vai expô-lo por meio de uma ordem de serviço a ser executada; já o enunciatário Delegado de Polícia construirá sentido, que será expresso por meio do Inquérito Policial.




    Nos dizeres de Marcuschi (2008), o gênero é uma escolha que comporta uma série de estratégias, de ordem formal e funcional, que poderá desencadear efeitos de sentidos em dado contexto situacional. Nessa medida, o gênero BO, dentre outras ações possíveis, poderá servir de mediação entre interlocutores para mensuração de delitos, conforme Schneuwly e Dolz (2004). Nesta obra, o delito de homicídio consumado, interpretado nos BO, tendo por finalidade contribuir nos planejamentos de operações policiais e ministrar elementos mínimos para subsidiar, preliminarmente, uma investigação policial. Além disso, o gênero BO é produzido num formulário próprio, preestabelecido institucionalmente, constituído de duas partes, quais sejam: a) os campos parametrizados; b) o histórico.




    Consequentemente, cabe ao policial militar relator (enunciador) dominar os aspectos do gênero discursivo BO, porém, frisamos, com arrimo em Marcuschi (2008), que o domínio do gênero discursivo BO não significará o domínio de uma forma linguística, mas sim a forma de realização linguística de objetivos específicos em situações sociais particulares, e que, ainda segundo o mesmo autor, os gêneros discursivos operam, em certos contextos, como formas de legitimação discursiva, já que se situam numa relação sócio-histórica com fontes de produção que lhes dão sustentação além da justificativa individual.




    Diante do exposto, percebemos que a lavratura do BO pelo enunciador transpassa o viés individualista de produção e atinge a dimensão social do que é escrito, a ponto de direcionar autoridades na alocação de recursos humanos e logísticos e, numa visão macro, subsidiar políticas públicas de segurança pública, o que, nitidamente, empresta o viés social na produção do gênero.




    Ou seja, esse aspecto socialmente construído do gênero BO encontra guarida em Marcuschi (2008), para quem os gêneros são atividades discursivas socialmente estabilizadas que se prestam aos mais variados tipos de controle social e até mesmo ao exercício do poder.




    Pelo discorrido, cabe-nos apresentar, conforme Marcuschi (2008), o conceito de gênero discursivo como os textos materializados em situações comunicativas recorrentes, tendo em vista que apresentam padrões sociocomunicativos característicos, definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de forças históricas, sociais, institucionais e técnicas.




    Ressaltamos que o gênero BO tem por característica, dentre outras, a multiplicidade de vozes, de forma que o policial militar relator encampa diversas vozes sociais no ato da lavratura.




    A denominada “heterogeneidade discursiva” se qualifica como uma condição em que um sujeito é influenciado pela interferência de outros discursos, sendo denominada como “interdiscurso”. O relator, quando no exercício na atividade produtiva do BO, é influenciado por diversos interdiscursos, que se materializam por diversas vozes, as quais são denominadas por Authier-Revuz (1990) como heterogeneidade constitutiva.




    Authier-Revuz (1990) exemplifica a tentativa do distanciamento discursivo:




    A “complexidade enunciativa” está na moda: distanciamento, graus de comprometimento, desnivelamentos ou deslocamentos enunciativos, polifonia, desdobramentos ou divisão do sujeito enunciador ... tantas são as noções que – em quadros teóricos diferentes – dão conta de formas linguísticas discursivas ou textuais alterando a imagem de uma mensagem monódica. Numerosos trabalhos o testemunham, nestes últimos anos, tratando do discurso relatado (direto, indireto, indireto livre), aspas, itálicos, citações, alusões, ironia, pastiche, estereótipo, pressuposição, pré-construtos, enunciado dividido, palavras “argumentativas” (AUTHIER-REVUZ, 1990, p. 25).




    A referida autora trata de fenômenos denominados de heterogeneidade constitutiva e heterogeneidade mostrada, de forma que aquela se trata da situação na qual um discurso é atravessado por outros discursos, de maneira que será materializada por outras vozes. Já nesta, temos uma situação na qual, sob uma vertente, teremos explicitamente outras vozes discursivas no próprio texto, que seria a heterogeneidade mostrada e marcada e não marcada. Na heterogeneidade mostrada e não marcada, a presença de outros sujeitos não é explícita no texto, mas sim no fato concreto, de maneira que a influência se dá de forma velada. Authier-Revuz (1990) complementa, salientando que, na heterogeneidade mostrada, as marcas são explicitamente demonstradas no texto, denominada pela referida autora como heterogeneidade mostrada marcada.




    No caso da pesquisa, é necessário ressaltarmos o diálogo constituído entre o policial militar relator com o destinatário do gênero BO, que Authier-Revuz (1990) denomina de “outro”, qual seja o interlocutor. Assim sendo, o enunciador, por meio dos recursos ativados e reativados, possibilita aos enunciatários (Delegado de Polícia e Chefe do Planejamento de Operações Policiais) construir sentidos para aquilo que foi relatado também por meio de ativação e reativação de conhecimentos linguísticos e enciclopédicos.




    A título exemplificativo, temos que a heterogeneidade mostrada e marcada vem representada por discurso direto, aspas, citações, etc. Já a heterogeneidade mostrada e não- marcada pode se dar por alusões, ironia, etc.




    Há de se ressaltar que Authier-Revuz (1990) não defende a heterogeneidade constitutiva e a heterogeneidade mostrada como processos separados, mas como processos distintos, de forma que aquela nos remete a um processo real na constituição de um discurso, já esta nos remete aos processos de representação, num discurso, de sua constituição.




    Mostra-se, também, de grande relevância demonstrarmos que, na elaboração do gênero BO, o enunciador vai muito além das bases teóricas que constituem o seu conhecimento acerca do referido gênero, alcança a dimensão eminentemente prática do cotidiano, que torna evidentes os aspectos pragmáticos ligados aos usos dos gêneros na sociedade, conforme Bakhtin (1997).




    A respeito desse aspecto, invocamos a noção do ethos, haja vista que é a imagem que eu projeto de mim mesmo e, ao mesmo tempo, projeto uma imagem dos meus interlocutores, demonstrando ser uma via de mão dupla, em consonância com Amossy (2005; 2018).




    Essa representação de si mesmo projetada no discurso por meio do ethos guarda estreita relação com o papel de enunciador do policial militar relator dos BO, uma vez que, por meio do registro do referido gênero discursivo, ele almeja, pelo registro feito, projetar uma imagem ilibada de si mesmo ao oficial responsável pelo planejamento de operações policiais, assim como ao Delegado de Polícia Civil.




    A título de exemplo, podemos citar o registro de um BO de roubo em que o relator projeta uma imagem de si frente aos enunciatários (autoridades a quem se destina o BO) no sentido de convencê-los de que, ao chegar ao local da ocorrência e diligenciar, esse policial militar conseguiu elementos e circunstâncias que o fizessem classificar o fato ocorrido no caso concreto como o delito de roubo, sendo que , por óbvio e por previsão legal, serão necessárias as circunstâncias de violência ou de grave ameaça.




    O enunciador buscará o convencimento dos enunciatários de que, naquele caso concreto, estão presentes os elementos exigidos pelo Direito Penal no que tange ao delito de roubo, sendo essa a clara manifestação do ethos de conhecedor da legislação penal aplicável.




    A essa busca de convencimento do enunciatário, podemos perceber como Amossy (2010) debruça a respeito do ethos no sentido de que o enunciador buscará criar uma identidade, por meio do seu papel social, com o intuito de convencer o outro. Notamos que a referida autora, em sua exposição, apresenta o percurso histórico da noção de ethos, desde o ethos retórico até chegar à ideia contemporânea do ethos discursivo, de maneira que aquele repousa as suas bases em Aristóteles, em que, por meio da eunoia (benevolência), da arete (virtude) e da phronesis (prudência), poder-se-ia convencer o público.
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